
TRIBUN.AL DE CONTAS ÐO ESI'ADO DE SÃO PAUL.O

Gontrato no 86117

CONTRATO C¿I.JE EN.I.RE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO E A EMPRESA UI-RIK CLEAN EIRELI - EPP
PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE LIMPEZA
HOSPITALAR NA DIRT:TORIA DE SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL . ÐASAS DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

O TRIBUNAL DE CON"fAS DO ESTADO DE SÂO PAI}I.O, inscrito no CNPJ Sob n.,

50.290.931/0001-40, isr-snto de lnscrição Estadual, com s,(3de na Av. Rangel Pestana,
315, Centro, São Paulo, Capital, neste ato representado pelo seu DiretorTécnico do
Departamento Geral de Administraçäo, Senhor Carlos Eduardo Gorrêa Malek, RG
13.146.149-7 SSP/SP e C.P.F. 075.299.248-18, conforme delegaçäo dê
competência fixada pelas Resoluções no 1/97 publicad:.-r,no DOE de 08/03/97, e n"
4197, publicada no DO[i de 2An3ß7, e Ato no 1917715.ipublicado no DOE de 8 de
outubro de 2015, de oru em diante designado CONTRA'fANTE, e a empresa ULRIK
CLEAN EIRELI - EPP inscrita no CNPJ sob no 14.399.944/0001-98, com sede na
Rua Jurubatuba, no 1350, sala 1216, Bairro Centro, São Bernardo do Campo/SP,
CEP 09725-011, representada por seu Procurador, legalmente constituído, Senhor
Eduardo Yoshio Tai, ilG no 48.789.312-8 e CPF no 4llô.285.778-43, na qualidade
de vencedora do PREGÃO ELETRONICO no 61il'f , doravante denominada
CONTRATADA, nos fu,'rmos da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1gg3 e
alteraçöes, e da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho c\e2002, firmam o presentei
contrato, autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente às fls. 498
dos autos do Processo TC-A no 7 .5741026117 , com as seguintes cláusulas:

CLÁUSLILA PRIMEIRA
OBJETO

1.1 Prestaçäo de serviçios de limpeza hospitalar ¡ra Direi:c¡ria de Saúde e Assistência
Social - DASAS do CONTRATANTE, localizada na Avinida Rangel Pestana, 315 -
Centro - São Paulo - S'it - CEP: 01017-906, telefone (11) 3292-3339, de acordo coni
o contido no Anexo I - Termo de Referência do Edital e demais di
contrato.

deste

1.2 Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como
estivessem transcritos, cs seguíntes documentos:

a) Edital do Pregäo Eletrônico no 61117 e seus Anexos;
b) Proposta de 22 cje setembro de 2A17, apresentaCir pela GON RAT
c) Ata da sessäo dri Prègão Eletnônico no 61/17

1.3 Os serviços deveräo ser prestados no horário compreendido entre

ele
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TRIBUNAL DE COh¡TAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

de segunda a sexta-feii'a, exceto feriados e dias de suspensäo de serviços no órgäo
e, aos sábados, das 7h às 1 th.

1.4 O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condiçöes,
acréscimos ou supressões nos termos do artigo 65, $ 1' da Lei Fedeial no
8.666/93.

1.5 O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário

CLÁUSULA SËGUNDA .:

VALOR E RECURSOS

2.1 O valor total do presente contrato é de R$ 10ti.791,24 (cento e seis mil,
setecentos e noverrta e um reais e vinte e quatro centavos), sendo que a
CONTRATADA perr:eberá a importância rnensal estimada de R$ 7.119,42 (sete
mil, cento e dezenove reais e quarenta e dois centavos).

2.2 A despesa oneraiá os recursos orçamentários d' financeiros reservados na
Funcional Programáiica 0 1 .032. 0200. 4821 - Élemeni<l: 3. 3. 90. 37. 96.

CLÁUSULA TERCEIRA
vtcÊNctA E PRAZO DE EXECilçÃO
.)

3.1 A vigência deste t:ontrato inicia-se na data indicada pelo GONTRATANTË
na Autorização para lnício dos Serv!ços, encerrando-se no término do prazo de
execuçäo dos serviços, com eficácia após a publicaçäo de seu extrato no DOE -
Diário Oficial do Estadc de São paulo, 

,;

3.2 O prazo de execução dos serviços é de 15 (quirree) meses consecutivos e
ininterruptos, contados da data indicada pelo CONTRATANTE na Autorizaçäo
para lnício dos Serviços, podendo ser prorrogaclo por ig¡uais e sucessivos períoãos
até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que não seja denunciado por qualquer
das partes, por escrito e com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias de
seu vencimento. ,l

1,3 A Autorização para tnício dos $erviços será ei"þeoida pela
Fiscalização designada pelo G0NTRAI'A.NTH, no prazo de até å (ci
a contar da publicaçåo do extrato deste contraio no Díárlo oficial do
Paulo - DOE.

omissão de
dias úteis

de Säo

3.4 As prorrogaçÕes dc.prazo
dos termos de aditameflto a
Lei Federal no 8.666/1993.

, ,ii

de execução seräo formaii2adas media
este contrato, respeitadas äs condiçÕes

braçäo
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TRIBUNAL ÞE COI\¡TAS ÐO Ë$T'ADO DE SÃO PAULO

!.qA não prorrogaçäo contratual por conveniência do GONTRATANTE não gerará ii
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenizaçåio.

3.6 Não obstante o prazo estipula,Jo na cláusula 3.2, a vigência contratual nos
exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita à
condiçäo resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçarnentárias de cada exercício, para atender as respectivas
despesas. , . 

;,

CLÁUSULA QUARTA
GARANT¡A GONTRATUAI;

i'.

4.1 Para garantir o curnprimento deste contrato, a CONIRATADA prestou garantia
conforme previsäo contida no instrumento convocatório, no valor de R$ s.339,s6
(cinco mil, trezentos e tr"inta e nove reais e cinquenta e seis centavos) equivalente a
5% (clnco por cento ) dcl valor deste contrato. '''

,l

4:2 A garantia prestacla pela CONTRATADA será liherada ou restituída após o
término da vigência deste contrato, e, quando em dinheiro, atualizadamonetariamente. . '., I .

4'3 Se o valor da gatrlntia for utilizado nc pagamentc de quaisquer obrigaçÕes,
incluindo a indenizaçã.o- de terceiros. a GONTRATAË!.A, notificada por meio de
correspondência simples, obriga-se a reËìor ou completar o seu vaior no praze
máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas,',contado do recebimento da
referida notificaçäo. '',

l

4'4 Ao CONTRATANTE cabe dqscontar da garantia ,toda a importância que a
qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

CLÁUSULA.QUINTA
REAJUSTE

5.1 O reajuste será ci¡lculado
acordo com a seguinte fórmula:

em conformidade .or,ä legislação vigente, e de

R-Pox gc
IPCo

(
l

-i.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ES'I'ADO DE SÃO PAULO

Onde

R = parcela de reajuste;
Po = preço'inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço
do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
lPc/lPGo = variação do IPC FIPE - índice de preço ao consumidor,
ocorrida entre o mês de referência de pr"eços, ou o mês do último
reajuste aplrcado, e o mês de aplicaçäo do n:ajuste.

5.2 A atualização dos preços será processada a cada período completo de doze
meses, tendo como referência, o mês de Janeiro12017.

CLÁUSULA SEXTA
FrscALtzAçÃo DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS

Näo obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiv¿r;responsável pela execuçäo
de todos 

-os serviços, ao CONTRAI'ANTE é reservacio o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalizaçäo sobre os serviços, diretamente ou por comissäo de
Fiscalização designade, podendo para isso:

6.1 Ter livre acesso aos locais de execução do serviço

6.2 Exercer a fiscalizaçäo dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a
supervisäo das atividacles desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliaçäoperiódica. 1

6.3 Ordenar a imediata retiraoa do loôal, bem como a substituiçäo de funcionário da
CONTRATADA que esitiver sem uniforme ou crachá, q,.re embaraçar ou dificultar a
sua fiscalizaçäo ou cuja permanência na área, a s,Cu exclusivo critério, julgar
inconveniente.

6.4 Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários
para comprovar o registro de funçäo profissional. .r

.,

colocados a seu serviço,

6.5 Solicitar à CONTRI\TADA a substituição de <¡ualquer saneante do
material ou equipamento cujo uso seja considerad o prejudicial à boa con çäoseus pertences, equipamentos ou instalaçöes, ou ainda, que não
necessidades

itário,
de
às
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TRIBUNAL DE CONTAS ÐO ES"TADO DE SÃO PAUL.O

6.6 Utilizar-se do Proct:dimento de Avaliaçäo da Qualidade dos Serviços, anexo, de
pleno conhecimento das partes, para o acompanhamerrto do desenúolvimento dos
trabalhos, mediçäo dos níveis de qualidacie e correção cre rumos.

6-7 Executar mensai¡nente a mediçäo dos serviçcls efetivamente prestados,
descontando o equivalente aos näo realizados bem como aqueles não aprovados
por inconformidade aos padrÕes estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à
CONTRATADA, sem prejuízo das demais sançÕes discir,linadas neste contrato.

6.8 Encaminhar à CON'IRATADA o Relatório Mensal cie Qualidade dos Serviços de
Limpeza, para conheci"nento da avaliação e do fator de desconto a ser efetuado no
valor a ser faturado petos serviços presiacìos. ;

: CLÁUSULA SÉTIMA
oBRtcAçö¡S e RESPOÌ,ISAB|L|DADES ÐA CONTRATADA

a:

A CONTRATADA, akím da disponibilizaçâo de mäo de obra, dos saneantes
domissanitários, dos ntateriais e dos utensíiic,¡s e er¡uipamentos necessários à
perfeita execuçäo dos. serviços de linrpeza das áreas'lnvolvidas, bem 

-como 
das

disposiçöes constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, obriga-se a:

oBRrcaçÖes E RËspoNsABtLtDADE$ cENÉRTCAS

7.1 Em até 15 (quinze) dias úteis äpós a assinatura clci,contrato, a CONTRATADA
deverá apresentar cronogram¡í para'os quinze rneses ce 

"ontrãtãcãã, 
que devera

prever datas para a execuçäo dos serviços semanais, mensaiã, trimestrais e
semestrais das áreas nËio críticas. ':

:, ì.
l

7.2 Responsabilizar-se integralnrente peios serviços ,<;ontratados, nos termos da
legislação vigente.

7.3 Designar por escrito, no atc¡' tia assinatr¡ra destri' contrato, preposto(s) que
tenha(m) poderes par* resoluçåo de possÍveis ocorrências durante'a execuçäo
deste contrato.

7.4 Apresentar no início rlos trabalhos, r:elaçäc dcis emprega,Jos que sua$
funçÕes no CONTRAT/!.NTE Ësta relaçäo cleverá ser atualizada sem p houver
alte ração no quadro de,funcionários <la COF¡TRATADA ,

7.5 Manter equipes profissiona
conforme a legislaçäo vigente.

r :ql

rs tecn¡cas rresessárias .oara execu ção ù
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TRIBUNAL DE CONTAS DO EST-ADO DE SAO PAUI.O1:.

7.6 Observar a legislaçþo trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras
disposiçöes previstas ern normas coletivas da categoria profissional.

7.7 Manter disciplina nos locais dos serviços, removendo no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário considerado como de
conduta inconveniente pela Comissäo de Fiscalização.

7.8 Näo permitir qu(ì seus empregados se dirijari a qualquer servidor dé
CONTRATANTE para tratar de assuntos relacionados aos serviços.

7.9 Cumprir os postularlos legais vigentes de åmbito federal, estadual ou municipal e
as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

7.10 Apresentar à Comissão de Fiscalização, quando policitado, comprovantes de
pagamentos de salários, benefícios, encargos, apólices; de seguro contra acidente
de trabalho, quitaçäo de suas obrigaçöes trabalhistas relativas aos seus
empregados que foram alocados à prestação dos serviçr:s deste contrato.

. i,

7.11 Encaminhar à Comissão de Fiscalização relaçäo dos produtos saneantes
(com marcas e especificaçÕes químicas) que pretende utilizar na execuçäo dos

'serviços;

7.12 Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais causados
ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados em
atividades nas instalaÇöes do CONTRATANTE, desde que fique comprovada a
responsabilidade, nos termos do artigo 70 da Lei Federal no 8.666/93;

7.13 Respeitar a legislaçäo vigente e observar as boas práticas técnica e
ambientalmente recomêndadas, quando da realizaçäo ile atividades com produtos
químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários, nas áreas
escopo dos trabalhos, quer seja em termos de qualidadel quantidade ou destinaçäo,
atividades essas da inteira responsabilidade da GONTRATADA que responderá em
seu próprio nome perarrte os órgãos fiscalizadores.

7.14 Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à
CONTRATADA otimizar a gestäo de seus recursos - queì'r humanos, quer materiais :
com vistas à qualidadq'dos serviços e à satisfação dd CONTRATANTE, obtendo
produtividade adequarla aos vários tipos de trabalhos. A CONTRATADA
responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cum
disposiçöes legais que interfiram em sua execuçäo, destacando-se a
ambiental.

7.15 Relatar as irregularidades observadas nos locais de execução dos se

oas

7.16 Receber as reivindicaçÕes apresentadas pela Comissäo
procurando dar-lhe, sempre, o devido retorno quanto aos pleitos fo

F
rmu
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

7.17 Atender, no a$,lil !11uas obrigaçÕes, os dispositivos da Ordem de Serviço no
0212001, do CONTRATiANTE, publicada no DOE em 30fl5/2001.

7.18 Manter, durante toda a execução deste contratc¡, compatibilidade com as
obrigaçöes assumidas, assim como todas as condições de habiiitação e qualificaçäo
exigida na licitaçäo, apresentando documentação revalidada se átgum bocumento
perder a validade. ,

7-19 A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperaçäo
judicial/extrajudicial sernpre que solicitada peia Gomissão de Fiscalização e, ainda,
na hipótese de substilrriçäo ou impedimento do administrador judiciai, comunicar
imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalizaçãi¡.

CLÁUSULA OITAVA
OBRIGAçöES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

8.1 lndicar, formalmente, Comissão de Fiscalização para acompanhamento da
execuçäo contratual.

8.2 Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais,'imperfeiçöes no curso de
execuçäo dos serviços,: fixando prazo para a sua correçQp.

8.3 lndicar vestiários com armários guarda-roupas e instalaçöes sanitárias.

8.4 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e
equipamentos.

!.! elgtuar periodicamernte a programaçåo dos serviçoq a serem executados pela
CONTRATADA.

8.6 Fornecer à GONTRATADA, se solicitado, o "Ëormulário de Ocorrências para
Manutençäo", conforme¡ Modelo 1, constante no Anexo ll,Jo edital.

' ',i,

8.7- Receber da CONTRATADA as comunicaçöes regiçtradas nos Formulários de
Ocorrências devidameitte preenchidos e assinádos, ei;r;aminhando-os aos setores
competentes para as providências cabíveis.

8.8 Encaminhar a liberação cle pagamento das faturas da prestação
aprovadas, aplicando-s;e os devidos fatores de clescr.rnto, conforme
avaliação da qualidade dos seruiços prestacJos.

ervtços
rio de
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CLÁUSULA NoNA 1

MEDtçÃo Dos sËRvtços pREsrADos Ë FATURAMENTo

9.1 Após o término de t;ada período mensal, a CONTII"ATADA elaborará relatório
contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços
efetivamente realizados;.

9.2 As mediçöes para efeito de pagamento serão re¡rlizadas de acordo com os
seg uintes procedimentos:

a) N9 primeiro dia 
' útil subsequente ao mês em , que foram prestados os

serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais
mensais de cada uln dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores
apurados à Gomissão de Fiscalização designada pelrr GONTRATANTE;
b)A comissão de,:Fiscalizaçäo solicitará à GONT:RATADA, na hipótese de
glosas e/ou incorreçöes de valores, a correspondente retificaçäo, objètivando a
emissäo da nota fiscal/fatura, a ser realizada em, no máximo, z ioois¡ oias
úteis;

c) Serão consider4dos somente os serviços eïetivamente reatizados e
apurados da seguintå forma:

c1) o valor dos.pagamentos sgrá oþlido mediante a aplicaçäo dos preço$
unitários contratacjos às correspondentes quantidacjes de serviçós etet¡vamenté
executados, em cada um dos ambientes, aplicando-se eventual desconto em
r!Lc-qo_ da_ pontuaçäo obtida no RELAToRtp DE AVALTAçÃO DË
QUALIDADE DOS SERVIçOS de limþeza, confor'me Modelo 3 constante no
Anexo I do Edital;l 

:
92,1 A realizaçäci de descontos não prejudica a aplicaçäo de sançÕes à
CONTRATADA por conta da näo execução dos serviços.

d) A apresentaçäo de documentos corn incorreçö.es interrompe a contagem
dos prazos.

9.3 Após a conferência dos quantitativos e valores apreçentados, a Comissão
de Fiscalização comunrcaráàCONTRATADAova lor aprovado e autorizará a
emissão da corres pondente nota.fiscal/fatura, a Sêi"t apresentada à Comissão
de Fiscalizaçäo em até 3 (três) dias úteis da comu nicuçäo dos valores aprovados
Estando em ordem a documentação a Com issão cle Fiscalizaçäo a
medição mensal e encaminhará a Nota Fiscal a pagamento

9.4 As notas fiscais/f¡rturas
CONTRATANTE, e aplesen
com a documentaçäo de

deverão ser emitidas peJa

Comissäo dô
CONTRATADA, tra o

tadas para a Fiscalização, ju
instrução do pagamento,

ente
de

Pagamento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

9.5 Quando da emis"åo O" nota fiscal/fatura,
o valor da retenção, a título de ,,RETENçAO
do serviço a receita bruta a ele correspondeñte,

.,t :

a CONTRATADA deverá destacar
PARA O lSS". Considera-se preço

sem nenhuma deduçäo.

9'6 Para os serviços prestados nos Mul'giqlo_r em que a legislaçäo municipal nãodetermine a retençäo cro rsseN pero CoñTRATAñTË, a GoNTRATADA deveráfazer prova do recolhimento oo issQl,¡, por meio ã" ãop¡" autenticada dà guia derecolhimento correspondente ao serviço éxecutado e cleverá estar referenciada àdata de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalenie.

9'7 Quando da emis¡ag da nota fiscal, a GONTRATAÞA deverá destacar o valorda retençäo, a títuto de "RETENçÃO PARA A SEGURibaoe soctAL,;; ;

a) Poderäo ser deduzidos da base de cálculos da retençäo, os valores dos custosde fornecimento incorridos pela CONTRATADA a títulä de vale-transporte e devale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas devêräo estardiscriminadas na nola fiscal;

b) A falta de destaque do valor cla retenção na nota fiscal, impossibilitará aCONTRATADA de efetuar sua compensaçaô junto ao INSS, ficandä a critãrio doCONTRATANJE prc¡ceder à retenção / reôolhimentoilOãv¡Oos sobre o valor brutoda nota fiscal/fatura ou devolvê-lo à CONTRATADA. ,,

CLÁUSULA DÉCIMA
PAGAMENTO

a.2) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelocom a autenticaçäo mecânica ou acom panhada do com
recolhimento bancário ou o comprovante emitido..quando o recolhi
efetuado pela lntei,net;

10'l os originais das notas fiscais/faturas (emitidas em conformidade com asmedições e após os Atestados de Realizaçào dos Serviços da Cãmissao deFiscalizaçäo) deveräo ser apresentados 
9m áte 3 (três) diag úteis da autorizaçäode faturamento à Comissão de Fiscalização, jun.¡¡g@

comprovantes. quandp aplicável: ll- .

a) Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias derecolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de serviço e Inforñrãõoes aPrevidência Social.- GFIP, que deveräo corr"sponder ao período de execução epor tomador de serviço (GONTRATANTE), da séguinte forma:
a.1) Protocolo de fi:nvio de Arquivos, emitido pela Gonectividade social;

IP;
de
for

,ii

a.3) Relação dos:rrabalhadores constantes do Arquivo sEFlp - RE;
a.4) Relação de'lt¡,¡madores/Serviços/CIbras _ RF_T;

a.5) Caso, por ocasião da apresentaçäo da nota fiscadecorrido o prazo legal para recolhirnento do FGTS
Contrato no 86117 - -rc-A- 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

apresentadas cópias das guias de recothimento referentes ao mêsimediatamente anterior, devendo a CONTRATADA .pr"r"nì"r- adocumentação devida, quando do vencimento. do ptazo regar para orecolhimento.

b) Prova de recolhimento do lmposto sobre Serviços de eualquer Natureza -lssQN, devido no Município no qual a prestaçäo do serviço tor realizada, enlconsonância com :-¡s disposiçÕes contidas na Lei.'complémentar n. rte, âä
31.07.03.

c) Cópia da folha'de pagamento específica para os serviços realizados sobeste contrato, identificando o número do contraio, relacionando respect¡vamenìð
todos os segurados colocados à disposição desta e informando: ,

c.1) Nomes dos segurados;
c.2) Cargo ou funçäo;

!'p) .ngmyneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou näo
à incidência das contribuiçÕes previdenciárias; -'-.- --J

c.4) Descontos lqigais; ,i

c.5) Quantidade rJe quotas e valor pago a título de iialário-família;
c.6) Totalizaçäo por rubrica e geral;
c.7') Resumo gerial consolidado da folha de pagamento. 

j

d)Demonstrativo mensal
seguintes informaçõr:s:

assinado por seu representante legal, com as

d.1) Nome e CNFIJ do CONTRATANTE;
d.2) Data de emissäo do documento de cobrança;
d.3) Número do documento de cobrança;
d.4) Valor bruto,¡'; retenção e varor ríquido (recebido) do documento decobrança; ) .

d.5) Totalizaçäo clos valores e sua consolidação.

e) comprovantes de pagamento dos satários concernentes ao período que aprestação dos seryiços se refere com a apresentaçäo de ,,'do, seguintesdocumentos: l.

e.1) Comprovante de depósito em conta bancária do empregado; oue.2) Comprovante de pagamento a cada empregado ou recibo de cada umdeles, contendo a identifi cação da empresa, a importância paga, os d contosefetuados, mês de referê ncia, data de pagamentoii.ecebimento e assi ra dofuncionário

10.2 No caso de a CONTRATAD/\ estar em situaçäo de recuperação ialdeverá apresentar declaração relatório ou documento equivalenteadministrador judic ial, ou se o administrado r judicial for juprofissional respo nsável pela condução do processo, de que
plano de recupe raçäo'judicial

do
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10'3 No caso de a CONTRATADA estar em situaçäo de recuperação extrajudicial,junto com os demais comprovantes, deverá 
"pr"ðàÀtãi 

comprovação documentalde que está cumprindo as obrigações do ptåno de ràcuperação extrajudicial.

10'4 A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulasanteriores assegura ao coNTRATnñrg o direito d; sustai o-'pagamentorespectivo e/ou pagamentos seguintes. - F-t

10'5 Havendo atraso. nos pagamentos não decorrente cje falhas no cumprimento dasobrigaçöes contratuais principais ou acessórias por partrl da CoNTRATADA, incidirácorreçäo monetária sokrre o valor devido na forma dä legislaçäo aplicável, bem comojuros moratórios, à_razäo de 0,s% (meio por cento) ão mês, carcurados ,,pró-rata
tempore", em relação ao atraso verificado. ' 

,..

l0'6 Näo será consideçado atraso no pagarnento, as retenções efetuadas em virtudeda aplicaçäo da Resolução no 5, de t" ae setembro de i.9g3, alterada pela Resoluçäo
no 3/2008.

10.7 Nos termos do arÍigo 3r da Lei no g.21'2, de 24..a7.g1, arterado pela Lei no9.711, de 20.ll.g8 e lnstrução Normativa Mps/RFjl3 no g71, de l3.ll.0g, oCoNTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valorihruto da nota fiscal/fatura;
obrigando-se a recolher em nome óa CONTíìATADA, a importância retida até odia 20 (vinte) do mês subsequente ao cta emissão cla nota fiscal ou o dia útilimediatamente anterior, se não irouver expediente bancário nesse dia.

10.8 o coNTRATME- emitirá uma cps - Guia da previdência sociatespecífica para a CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, demais de uma nota fiscalffatura pela CoNTÈAT,ADA, o ô(¡TTnATANTE se reserva odireito de consoridar o recorhimento dos varores retidos *t , urã unic" di".
.l

10'9 constitui condiçäo para a realização dos.pagdfnentos a inexistência deregistros em nome- da GONTRATADA 1o "Gadåuño,lnformativo dos Gréditosnäo Quitados de órgäos e Entidades Estaduais de¡ Estado de São paulo -CADIN ESTADUAL", que será obrigatoriamente consultado, por ocasião darealização de cada pagamento.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

10.10 Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta cbancária em nome da GONTRATADA no Banco do Srasil S/A, no prazo(quinze) dias contadori da emissão dos Atestados de. Real ização dosdesde que a correspondente nota fiscal, acompanhacja' dos documentosnas cláusulas anteriores, sejam
3 (três) dras úteis

protocoladas junto à Coinissão de Fiscalprazo de até contados do recebi mento da com unicação dda realização dos serviÇos

ntê
1ti
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

10'11 A não observåncia do prazo previsto para apresentação das notasfiscais/faturas ou a sua apresentação öom in"orr"çã"s ensejará a prorrogaçãodo prazo de pagamento por igual número oe J¡as r qüã .orresponderem os atrasose/ou as incorreçöes verificadas-.

10'12 Conforme legislaçäo vigente, ficam obrigados a emitir Nota FiscalEletrônica - NF'e, os corltribuintés que, inclependeniãmÈnt" da atividade econômicaexercida, realizem operações destinadas à Aäminist*çâ¿ púbtica direta o, ind¡;¿ä: "

,. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
TRANSFERÊruC¡E DO CONTRATO

11'1 A GoNTRATADA nåo poderá transferir o presente Contrato, no todo ou emparte, nem poderá subcontratar os serviços ora contrataJos.
- 'r':. 

,

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNÐA
RESCTSÃO E SANçöES

12'1 o 1ão cumprimento das obrigaçöes assumidas no presente contrato ou aocorrência da hipótese prevista nos ártigos 77 e 78, da l-ei Federal n" a.6ô0, i" z¡de junho de 1993,,atualizada_pela LeiFederal no g.gg3, de g de junho de 1g94,autorizam, desde já, b CONTRATANTE a rescinãii-un¡lateralmeñte o contrato,independentemente de interpeiação,judiciat; senoã 
"ör¡*¿uåi,'äiä;;'ä"cilporto no*artigos 79 e 80 do mestno diploma lägal. ,-'-" 

srrrvs' v vrevr -::

12'2 Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas nas Leis Federais no g.666/93 e10'520/02, e na Resoluç:låo no 5, de 1o dô setemoro oe tgã¡, alterada pela Resolução no312008' do CoNTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer integralmente.

12.3 No caso de rescisão administrativa unilateral, a GoNTRATADAreconhecerá os direitos.do CONTRATANTÈ 
"r "plìäär 

as sançöes previstas noEdital, neste ajuste e na;legislaçäo que .ug" , f iãitaçä."-

12.4 A aplicação de quaisquer sançöes referidas neste dis positivo, afasta aresponsabilizaçäo civil da CONTRATADA pela inexecuç:ão total ou parci objetoou pela inadimplência t,

12'5 A. aplicação das penaridades não impede o coNTRA
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisq
pela CONTRATADA. :1 Ì¡,

TANTE grr o
fa

r),
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TRIBUNAL DE CONTAS DO EST'ADO DE SÃO PAUI-O

12.6 No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperaçäo judicial, a
convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste Gontrato, sem
prejuízo da aplicação das demais cominaçÕes legais.

12.7 No caso de a CONTRATADA estar em situaçäo de recuperação extrajudicial,
o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediaia rescisão deste
contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominaçöes legais.

CLÁUSULA DÉGIMA TERGEIRA
FORO 

':

13.1-O foro competenle para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato
é o Foro Central da Gnpital do Estado de São paulo.

13.2 E, por estarem justas e contratadas,
fins de direito.

o pre.sente contrato para todos os

3 0 ouT ¿0t7

Depa d
TRIBUNAL DE TA PAULO

o Yoshio Tai
Procurador

ULRI EAN EIRELI- EF!}
,:r, 

ì

Testemunhas

lek

&-
il.:' iïi,iTfi[ i?t 

LAN
R

Nome:
RG no: æ.,,2"7 Sbl -9
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TRIBUNAL DË OONTAS DO ES ADO DE SÃO PAUTO

ANEXO AO CONTRATO

PLANILHA DE PREçOS
PROCESSO TCA no 7.574t026t17

Mês de referência dos ¡;reços : Janeiro/2}17

\

PLANILHA DE

Preços

Unitário
mensal

Totaldo
item

o
o

(R$/m2) (R$)

1 Área operacional crítica 15,20 2.919,60

2 Area operacional semicrítica

185,5û

257,61 14,20 3.659,06

3 Area operacional não crítica 8,30 292,99

4 67,07 5,20 349,76,

TOTAL MENSAL:

del a
7.119,42

106.791 ,24
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